
CONSELHO UNIVERSITÁRIO

RESOLUÇÃO n. 27/99

O Presidente do Conselho Universitário, CONSU, no uso de suas atribuições e considerando as deliberações do Colegiado em sessão ordinária no dia 17 de dezembro de 1999,

RESOLVE:

Art. 1º - Aprovar o Estatuto da UNESC.

Art. 2º - Esta Resolução entra em vigor nesta data, revogando-se as disposições em contrário.

Criciúma, 17 de dezembro de 1999.

PROF. EDSON CARLOS RODRIGUES
PRESIDENTE DO CONSU
ANEXO

ESTATUTO DA UNESC, APROVADO PELA RESOLUÇÃO n. 27/99/CONSU

UNESC - UNIVERSIDADE DO EXTREMO SUL CATARINENSE

Estatuto da Universidade
Título I
A Universidade e sua Missão

Capítulo I

Caracterização

Art. 1º - A Universidade do Extremo Sul Catarinense, UNESC, é uma instituição de educação superior, mantida pela Fundação Educacional de Criciúma, FUCRI, entidade de personalidade jurídica de direito privado, de fins não-lucrativos e filantrópicos, com duração indeterminada, com sede na região do Extremo Sul Catarinense e foro em Criciúma.

Parágrafo Único - A Universidade pode criar e manter campi em outros locais da sua região de abrangência e no território nacional, para atendimento das suas finalidades, de acordo com a legislação pertinente.

Art. 2º - A Universidade se rege:

I. - pela legislação oficial e específica da  área educacional;

II. - pelas normas e diretrizes do Conselho Estadual de Educação;

III. - pelo Estatuto da Entidade Mantenedora;

IV. - pelo Presente Estatuto;

V. - por seu Regimento;

VI. - por atos normativos internos, expedidos pelos colegiados ou órgãos competentes.

Art. 3º - A UNIVERSIDADE goza de autonomia administrativa, gestão financeira, didático-científica e disciplinar, nos termos da legislação vigente, deste Estatuto e do Regimento Geral, e obedecerá ao princípio de indissociabilidade entre ensino, pesquisa e extensão.

Capítulo II

Missão

Art. 4º - A UNIVERSIDADE tem como missão promover o desenvolvimento regional para melhorar a qualidade do ambiente de vida.

Art. 5º - São objetivos específicos da UNIVERSIDADE:

I. - a profissionalização e a formação do cidadão;

II.- o desenvolvimento da Ciência, Artes, Tecnologia e Cultura em benefício da comunidade regional, atuando como centro de educação e formação permanente, nos diversos níveis, promovendo a competência e o aperfeiçoamento profissional e social da comunidade nos seus diversos setores;

III.- educação integral do homem como sujeito do seu processo educativo, pelo cultivo do saber em suas diferentes vertentes e formas;

IV.- promoção, por suas funções básicas de ensino, pesquisa e extensão, sobretudo para a recuperação e preservação do meio ambiente, das relações humanas e do desenvolvimento equilibrado e humanizado do meio circundante;

V. - extensão à comunidade dos resultados das pesquisas e das atividades do ensino, sob a forma de cursos e serviços especiais;

VI.- criação, promoção e disseminação, inclusive por meio de televisão e radiodifusão, da cultura, em suas diferentes modalidades, tomando-a usufruto de toda comunidade, respeitando e valorizando as características culturais particulares da região;

VII.- promoção e realização da pesquisa, visando não apenas à descoberta utilitarista, mas ao bem comum, buscando resultados que sejam úteis ao desenvolvimento global da sua comunidade local e regional;

VIII.- exercício de papel crítico em relação à sua própria identidade e suas funções, bem como em relação à identidade e funções da sociedade humana, participando da formação e orientação da opinião pública;

Parágrafo único.- Para verificar a eficácia de seu próprio trabalho, a UNIVERSIDADE procederá a periódica avaliação da qualidade científica da pesquisa e da qualidade educacional do ensino e da extensão.

Art. 6º - Os meios de que se valerá a UNIVERSIDADE para cumprir sua missão e realizar seus objetivos são o ensino, a pesquisa e a extensão, produzindo, preservando e disseminando o conhecimento.

Parágrafo único.- A Universidade pode promover intercâmbio com outras Universidades e instituições nacionais e estrangeiras, para atingir suas finalidades institucionais.

Título II
Organização Institucional

Capítulo 1

Princípios

Art. 7º - A UNIVERSIDADE adotará os seguintes princípios de organização:

I. - unidade de administração superior;

II. - unidade de administração acadêmica tendo como base de estruturação orgânica os Departamentos;

III. - harmonia das funções de ensino, da pesquisa e da extensão de mútua influência e interação recíproca;

IV.- a universalidade de campo, pelo cultivo das áreas fundamentais do conhecimento humano;

V. - plena utilização dos recursos humanos e materiais;

VI.- flexibilidade de métodos e critérios, com vistas a diferenças entre os alunos, à peculiaridade da Região e do mercado de trabalho e às possibilidades de aplicação dos conhecimentos para novos estudos, cursos e programas de trabalho e pesquisa.

Capítulo II

Patrimônio e Administração Econômico-Financeira

Seção I

Patrimônio e Manutenção

Art. 8º - O patrimônio da UNIVERSIDADE é constituído:

I. - pelos bens móveis e imóveis que a Entidade Mantenedora põe à sua disposição;

II. - pelos títulos, direitos e bens que venha a adquirir ou lhe sejam doados ou legados;

III. - pelos auxílios, contribuições, taxas e subvenções que lhe sejam destinados.

Art. 9º - A manutenção e o desenvolvimento econômico e patrimonial da UNIVERSIDADE ficam a encargo da sua Entidade Mantenedora.

Parágrafo único. - Em caso de extinção da UNIVERSIDADE, o patrimônio, ressalvadas as doações condicionais, será destinado a outra Instituição congênere, registrada no Conselho Nacional de Serviço Social e considerada filantrópica e de utilidade pública federal, de acordo com o Estatuto da Mantenedora.

Seção II
Regime Econômico-Financeiro

Art. 10.- O regime econômico-financeiro da UNIVERSIDADE obedecerá aos seguintes princípios:

I. - o exercício social coincidirá com o ano civil;

II. - o orçamento, aprovado pela Entidade Mantenedora, disciplinará a previsão de receita e a fixação das despesas;

III.- durante o exercício poderão ser abertos, pela Entidade Mantenedora, créditos especiais ou extraordinários, desde que os serviços normais o exijam, mediante solicitação da Reitoria, aprovada pelo Conselho Universitário;

IV. - na previsão orçamentária anual, o Conselho Universitário proporá quota:

a) para investimento em programas de ensino, pesquisa e extensão da UNIVERSIDADE, que deverá ser no mínimo igual a 5% do orçamento geral;

b) de no mínimo 5% do orçamento geral para capacitação e atualização do corpo docente.

Art. 11. - A Reitoria da UNIVERSIDADE proporá os valores das mensalidades escolares, das taxas e da remuneração do corpo docente e do corpo técnico-administrativo, bem como o adicional a ser pago ao pessoal docente e técnico-administrativo pela prestação de serviços, devendo essas decisões ser referendadas pelo Conselho Universitário e pela Entidade Mantenedora.

Capítulo III
Administração

Sessão I

Órgãos de Administração

Art. 12.- A administração superior da UNIVERSIDADE é exercida pelos seguintes órgãos:

I. - Conselho Universitário, CONSU, como órgão deliberativo e normativo;

II. - Reitoria, como órgão executivo.

Art. 13 - A Administração Intermediária será exercida pelo Conselho de Ensino, Pesquisa e Extensão, CONSEPE, como órgão deliberativo e normativo em matéria didático pedagógica dos cursos, programas e atividades de ensino, pesquisa e extensão.

Art. 14 - A Administração Básica da UNIVERSIDADE é exercida pelos seguintes órgãos:

I - Departamento, como órgão deliberativo e normativo em nível de graduação e o colegiado do Colégio de Aplicação em nível de Educação Básica;

II - Coordenadoria de Departamento, como órgão executivo em nível de graduação e a Diretoria do Colégio de Aplicação em nível de Educação Básica.

Parágrafo Único - Os Departamentos são organizados em função do número de cursos de graduação existentes, reunindo docentes de disciplinas afins ou de mesmos objetivos pedagógicos, segundo os objetivos comuns de formação profissional.

Art. 15. - São Órgãos Suplementares os órgãos de variada natureza que subsidiam a UNIVERSIDADE nos seus programas de ensino, pesquisa e extensão.

§ 1º - Conforme a natureza de seus trabalhos, os órgãos suplementares se subordinam diretamente à Reitoria, à Pró-Reitoria Administrativa, à Pró-Reitoria Acadêmica ou aos Departamentos e terão normas aprovadas pelo órgão a que se subordine e regulamento aprovado pelo Conselho Universitário.

§ 2º - Os órgãos Suplementares da UNIVERSIDADE estão discriminados em anexo deste Estatuto.

Art. 16. - São órgãos de Apoio os órgãos destinados a oferecer apoio a toda a Universidade ou a mais de um Departamento.

Parágrafo Único – Os órgãos de Apoio da UNIVERSIDADE estão discriminados em anexo deste Estatuto.

Seção II

Dos Órgãos Deliberativos

Art. 17.- O Conselho Universitário é o órgão máximo deliberativo e normativo para tratar a política universitária e para julgar os recursos em última instância interna.

Art. 18.- O Conselho Universitário é composto de:

I. - Reitor, como seu Presidente;

II. - Vice-Reitor como seu vice-presidente;

III. - Pró-Reitores;

IV. - Representantes discentes indicados pelo Diretório Central dos Estudantes, na proporção máxima prevista em Lei, para um mandato de até um ano, permitida uma recondução imediata;

V. - Responsáveis pelas diversas Diretorias da UNIVERSIDADE;

VI.- Um representante dos funcionários técnico-administrativos, eleitos pelos seus pares para mandado de dois anos, vedada a recondução imediata;

VII. - Dois representantes do corpo docente, integrantes do quadro regular, eleitos pelos seus pares para mandato de dois anos, vedada a recondução imediata;

VIII. - Um representante da Associação dos Municípios da Região Carbonífera, AMREC;

IX. - Um representante da Associação dos Municípios do Extremo Sul Catarinense, AMESC;

X. - Um representante da Associação Comercial e Industrial de Criciúma, ACIC;

XI. - Um representante da Prefeitura Municipal de Criciúma;

XII. - Um representante do Sindicato de Trabalhadores;

XIII. - Catorze representantes dentre os Coordenadores de Departamentos, eleitos por seus pares para um mandato de dois anos, permitida uma recondução imediata;

XIV. - Secretário Geral, como secretário do órgão.

XV - Um representante do Conselho Curador da Entidade Mantenedora.

XVI - Um representante do Conselho de Ensino, Pesquisa e Extensão da UNIVERSIDADE.

§ 1º - Os representantes a que se referem os incisos IV, V, VI, VII, VIII, IX, X, XI, XII, XIII, XV e XVI deverão, necessariamente ser indicados juntamente com seus suplentes.
§ 2º - Os suplentes dos representantes determinados pelo inciso XIII serão os respectivos coordenadores adjuntos.

Art. 19. - O Conselho de Ensino, Pesquisa e Extensão, CONSEPE, órgão deliberativo e normativo em matéria de supervisão didático-pedagógica, é constituído pelos seguintes membros:

I. - Pró-Reitor Acadêmico, como seu Presidente;

II. - Coordenador de cada Departamento;

III. - Representantes do corpo discente, indicados pelo Diretório Central dos Estudantes, na proporção máxima prevista em lei, para um mandato de até um ano, permitida uma recondução imediata;

IV. - Dois representantes do corpo docente, integrantes do quadro regular, eleitos pelos seus pares para mandato de dois anos, vedada a recondução imediata;

V. - Um representante do Conselho Universitário;

VI - Responsáveis pelas diretorias subordinadas à Pró-Reitoria Acadêmica;

§ 1º - Os representantes a que se referem os incisos II, III, IV, V e VI deverão, necessariamente ser indicados juntamente com seus suplentes.
§ 2º - Os suplentes dos representantes determinados pelo inciso II serão os respectivos coordenadores adjuntos.

Art. 20- O Departamento é o órgão deliberativo menor da estrutura universitária, compõe-se de todos os professores que neles exercem funções, e de representantes discentes indicados pelos Centros ou Diretórios Acadêmicos ou na ausência destes pelo Diretório Central dos Estudantes, na proporção máxima prevista em Lei, para mandato de até um ano, permitida uma recondução imediata. 

Seção III
Órgãos Executivos

Art. 21. - A Reitoria é o órgão executivo superior da Universidade e compõe-se de:

I. - Reitor.

II. - Vice-Reitor.

III. - Pró-Reitor Administrativo.

IV. - Pró-Reitor Acadêmico.

§ 1º - A Reitoria contará com o apoio institucional do Gabinete, Secretaria Geral, Procuradoria Jurídica e Assessorias para desempenharem tarefas determinadas pelo Reitor.

§ 2º - O Reitor e o Vice-Reitor serão eleitos diretamente pela comunidade universitária, dentre os docentes do quadro regular e que possuam, no mínimo cinco anos de atividades na UNIVERSIDADE ou três anos em atividades de direção na própria UNIVERSIDADE, para um mandato de quatro (4) anos, podendo ser reeleitos apenas uma vez, de conformidade com as normas estabelecidas pelo Conselho Universitário.

§ 3º - São consideradas atividades de direção a Coordenação dos órgãos de direção superior e básica da UNIVERSIDADE, bem como a chefia dos órgãos suplementares e de apoio.

§ 4º - Nas faltas ou impedimentos, o Reitor será substituído pelo Vice-Reitor.

§ 5º - Nas faltas e impedimentos simultâneos de Reitor e Vice-Reitor, substituirá o Reitor um dos Pró-Reitores, na ordem elencada no caput do Artigo.

Art. 22. - Os Pró-Reitores, o Secretário Geral, o Chefe de Gabinete e os assessores são de livre escolha do Reitor e desempenham suas funções por delegação de poderes e competências.

Art. 23. - A Pró-Reitoria Acadêmica é o órgão executivo que coordena, superintende e supervisiona todas as atividades de ensino, pesquisa e extensão.

Parágrafo único. - A Pró-Reitoria Acadêmica contará  com equipe de profissionais que assistirão o Pró-Reitor nas  áreas de Ensino, Pesquisa e Extensão.

Art. 24.- A Pró-Reitoria de Administração‚ o órgão executivo que coordena, superintende e supervisiona todas as atividades administrativo-financeiras da Universidade.

Parágrafo único.- O Pró-Reitor Administrativo contará  com equipe de profissionais, e órgãos específicos para assisti-lo nas áreas de Finanças e Contabilidade, Recursos Humanos, Patrimônio e Projetos.

Art. 25.- A Reitoria contará  com um Conselho de Desenvolvimento, órgão de cooperação e assessoramento, para auxiliá-la em seu trabalho, constituído pelos seguintes membros:

I. - Ex-Reitores da Universidade.

II.- Personalidades eminentes, que possam contribuir com a Universidade nos aspectos culturais, políticos e econômico-financeiros.

III. - Um representante da Mantenedora.

§ 1º - Os conselheiros a que se refere o inciso II, são nomeados pelo Reitor, até o máximo de seis, com mandato de dois anos, podendo ser reconduzidos.

§ 2º - A participação no Conselho de Desenvolvimento é honorífica.

Art. 26 - A Coordenadoria de Departamento é um órgão de administração básica na estrutura da Universidade e tem como função principal a coordenação didática do respectivo curso de graduação ou de pós-graduação, da pesquisa e da extensão, na sua área do conhecimento.

Art. 27.- A Coordenadoria de Departamento, tantas quantas são os Departamentos discriminados em Anexo deste Estatuto, é constituída por um Coordenador e um Coordenador-Adjunto, eleitos de forma direta e homologados pelo Reitor, para mandato de três anos, permitida uma reeleição.

§ 1º - Poderão ser candidatos a Coordenador e Coordenador Adjunto os docentes do quadro regular que possuam no mínimo três anos de atividades no próprio Departamento e que possuam preferencialmente:

I - Habilitação na área do Curso;

II - Habilitação em área correlata;

III - Habilitação como docente. 

§ 2º - Votarão na eleição supra-mecionada os alunos regularmente matriculados no respectivo curso e os docentes do quadro regular do Departamento.

§ 3º - Os docentes concorrerão em chapas, com a indicação nominal do Candidato a Coordenador e do Candidato a Sub-Coordenador.

§ 4º - A Coordenadoria de Departamento disporá de pessoal auxiliar para o desenvolvimento de suas atividades, de conformidade com as disponibilidades orçamentárias e as necessidades dos seus serviços, após aprovação da Reitoria.

§ 5º - Em caso de cursos novos, o primeiro Coordenador do Departamento será nomeado pelo Reitor da UNIVERSIDADE e seu mandato terá duração até a formatura da primeira turma do curso, podendo ser reeleito em conformidade com as disposições deste artigo.

Título III

Regime Didático-Científico

Capítulo 1

Princípio Geral

Art. 28.- Na organização didática e nos métodos pedagógicos, a UNIVERSIDADE terá permanentemente em vista que o ensino, a pesquisa e a extensão constituem suas atividades principais e, no sentido de recíproca influência, interagem, como meios de realizar a missão institucional.

Capítulo II
Atividades Principais

Seção I
Ensino

Art. 29.- A Universidade ministrará cursos de:

I. - Graduação.

II.- Pós-Graduação em sentido restrito.

III.- Pós-Graduação em sentido amplo.

IV.- Extensão.

V. - Educação Infantil, Ensino Fundamental e Médio.

VI - Cursos Seqüênciais por campos de saber.

VII – Ensino Profissionalizante
Art. 30.- Os cursos de graduação estarão abertos à matrícula inicial de candidatos que hajam concluído o ensino médio ou equivalente, e tenham sido classificados pela UNIVERSIDADE.

Art. 31.- Os cursos de pós-graduação têm por objetivo proporcionar a formação em nível superior, que habilite à obtenção de graus acadêmicos ou que assegurem competência para o exercício profissional.

§ lº - Os cursos de especialização ou aperfeiçoamento destinar-se-ão a graduados de cursos superiores, tendo aqueles por objetivo preparar especialistas em áreas restritas de estudo e estes, o de atualizar e melhorar conhecimentos e técnicas de trabalho.

§ 2º - Os cursos de pós-graduação em sentido restrito, abertos, mediante seleção de mérito, a graduados em curso superior, terão por fim desenvolver e aprofundar os estudos feitos a nível de graduação, conduzindo aos graus de mestre e doutor.

§ 3º - O mestrado objetivará enriquecer a competência científica e profissional dos graduados, podendo ser encarado como fase preliminar do doutorado ou como nível-fim.

§ 4º - O doutorado proporcionará formação científica e cultural ampla e aprofundada, desenvolvendo a capacidade de pesquisa e o poder criador nos diferentes ramos do saber.

Art. 32.- Os cursos de extensão destinar-se-ão à comunidade em geral, com o objetivo de sanar deficiências de conhecimentos ou de técnicas de trabalho, ou o de difundir e atualizar conhecimentos.

Art. 33.- A educação infantil e o ensino fundamental e médio têm como objetivo oportunizar à comunidade em geral os estudos anteriores ao grau universitário e possibilitar ao aluno condições de pleno desenvolvimento e integração social.

Art. 34.- A Universidade poder  criar, modificar e desativar cursos, consoante critérios próprios, observadas as disposições legais e as exigências do meio social ou do mercado de trabalho.

Seção II
Pesquisa

Art. 35.- A pesquisa na Universidade ser encarada como função específica, ligada ao ensino e à extensão, visando não apenas alcançar conhecimentos acumulados em outras instituições, mas a produzir novos conhecimentos com base nas atividades desenvolvidas na própria instituição, para levar seus resultados às salas de aula e para a comunidade.

Parágrafo único.- A UNIVERSIDADE dará prioridade às pesquisas para a recuperação e preservação ambientar e a melhoria da qualidade de vida.

Art. 36.- A elaboração e a execução dos projetos de pesquisa serão tarefa de um ou mais Departamentos e terão fomento e supervisão geral da Pró-Reitoria Acadêmica.

Parágrafo único.- Quando a pesquisa exigir concurso de mais de um departamento e/ou disciplinas, os pesquisadores serão reunidos em programas de pesquisa.

Seção III
Extensão

Art. 37- A extensão será processo educativo, cultural e científico, que articulará ensino e pesquisa para viabilizar a relação transformadora entre a UNIVERSIDADE e a sociedade, no sentido de promover o desenvolvimento auto-sustentável do extremo sul catarinense e demais regiões da sua região de abrangência.

§ 1º - A elaboração e execução dos projetos de extensão serão tarefas de um ou mais Departamentos e terão fomento e supervisão geral da Pró-Reitoria Acadêmica.

§ 2º - Quando a ação de extensão exigir o concurso de mais de um Departamento, os docentes serão reunidos em programas de extensão.

Capítulo III
Diplomas, Certificados e Títulos

Art. 38. - A Universidade conferirá os seguintes títulos:

I - certificado de conclusão do Ensino Fundamental;

II-diplomas do Ensino Médio e Profissional, de graduação e de pós-graduação em sentido restrito;

III - certificado de cursos de especialização, aperfeiçoamento e extensão;

IV - certificado ou diploma de cursos seqüenciais, conforme a modalidade;

V - títulos honoríficos a pessoas eminentes, nos termos das normas aprovadas pelo Conselho Universitário.

Título IV
Comunidade Universitária

Capítulo I
Composição

Art. 39.- A comunidade universitária é constituída pelos corpos docente, discente e técnico-administrativo.

Parágrafo único.- Poderão ser organizadas associações destinadas a favorecer o convívio comunitário.

Art. 40.- O corpo docente é a parcela da comunidade universitária constituída dos profissionais habilitados que exercem atividades de ensino, pesquisa e extensão.

Parágrafo único.- Os docentes deverão ser pessoas legalmente habilitadas que atendam aos requisitos legais para o exercício do magistério superior e se sobressaiam pela idoneidade científica e pedagógica e probidade de vida.

Art. 41.- O corpo discente é a parcela da comunidade universitária constituída pelos alunos matriculados regularmente nos seus cursos, na condição de alunos regulares e especiais.

§ 1º - São alunos regulares os matriculados em cursos de graduação e especiais, os demais.

§ 2º - Na forma da lei e deste Estatuto, o corpo discente regular terá representação, com direito a voz e voto, nos órgãos colegiados.

Art. 42 - O corpo técnico-administrativo é a parcela da comunidade universitária, constituída dos funcionários que exercem funções técnicas, administrativas e todas as demais consideradas não docentes.

Capítulo II
Regime Disciplinar

Art. 43.- O regime disciplinar, a que fica sujeita a comunidade universitária, subordina-se às prescrições dos textos legais e ao Regimento e garantirá a manutenção da ordem e o respeito à lei e à Moral, preservando o patrimônio moral e material da Universidade e a dignidade entre seus membros.

Art. 44.- Os atos de admissão na comunidade universitária ou de investidura nos cargos de direção implicam o compromisso de respeitar as leis do País, este Estatuto, a Regimento e as disposições complementares, baixadas pelos órgãos competentes e as autoridades universitárias.

Art. 45.- Na aplicação das penas serão considerados a gravidade da falta, a culpa, a primariedade do infrator, o valor e utilidades dos bens atingidos e o grau de autoridade ofendida.

§ 1º - A aplicação de qualquer penalidade não desobriga o punido do ressarcimento dos danos causados.

§ 2º - Quando a infração disciplinar constituir igualmente delito sujeito à ação penal, a autoridade que impuser a punição, diligenciará a remessa de cópias autenticadas do inquérito à autoridade policial competente.

Art. 46.- Ficar desde logo afastado de suas funções quem responder a inquérito como indiciado.

Parágrafo único - É assegurado o pleno direito de defesa.

Título V

Disposições Finais

Capítulo I

Disposições Gerais

Art. 47. - Este Estatuto pode ser reformado ou alterado por força de Lei ou conveniência da UNIVERSIDADE, por proposta do Reitor ou de um terço dos membros do Conselho Universitário.

Parágrafo único. - As alterações decorrentes de Lei, cuja aplicação não depende de regulamentação ou que não contenham formas opcionais que tomem necessária a manifestação da UNIVERSIDADE, entrarão em vigor na data da vigência da Lei e as demais, após sua aprovação por dois terços do Conselho Universitário.

Art. 48.- Nenhum pronunciamento oficial que envolva a UNIVERSIDADE, pode ser feito sem autorização expressa do Reitor.

Art. 49.- Todas as normas que regulamentem processos eletivos no âmbito da UNIVERSIDADE, serão aprovadas e publicadas pelo Conselho Universitário após homologação da Entidade Mantenedora.

Art. 50- A participação do corpo docente nos processos eletivos da UNIVERSIDADE está condicionada à declaração escrita do candidato de que não tem qualquer incompatibilidade horária ou de ordem legal para o exercício do cargo ou função para o qual concorre.

Art. 51.- Somente poderão concorrer a cargos os docentes que fazem parte do quadro regular da UNIVERSIDADE.

Art. 52.- Todos quantos detenham parcela de autoridade, ficam responsáveis pela manutenção da disciplina nas diversas áreas da UNIVERSIDADE, devendo cooperar com as autoridades escolares ou administrativas para um clima de ordem e harmonia.

Art. 53 - Em quaisquer dos casos, por decisão de 2/3 (dois terços) dos membros do Departamento, o Coordenador de Curso poderá ser destituído de seu cargo.

§ 1º - A destituição ocorrerá após a realização de um plebiscito onde será confirmado ou não o término de seu mandato.

§ 2º - Votarão no plebiscito citado no parágrafo anterior todos os membros da Comunidade Universitária que compõem o Departamento.
Art. 54.- As disposições do presente Estatuto serão completadas, quando necessário, por resoluções dos órgãos deliberativos e executivos internos, nos limites de suas atribuições.

Art. 55.- Os casos omissos neste Estatuto serão resolvidos pelo Conselho Universitário, atendidas as disposições vigentes.

Capítulo II
Disposições Transitórias

Art. 56.- A dissolução da UNIVERSIDADE poderá ser proposta por 2/3 (dois terços) do Conselho Universitário e somente ocorrerá por deliberação de 2/3 (dois terços) dos membros do próprio Conselho Universitário e ratificada por 2/3 (dois terços) dos membros do Conselho Curador da Mantenedora.

Art. 57 – O Conselho Universitário terá 08 (oito) meses a partir da aprovação deste estatuto para regulamentar o processo eletivo na UNESC.

Parágrafo Único – Os departamentos que já se encontram com o processo eletivo em andamento manterão as normas vigentes até a aprovação da nova regulamentação.

Art. 58 – As novas regras em relação à Composição dos Departamentos entrarão em vigor processualmente, à medida que foram sendo eleitos os novos Coordenadores.

Art. 59 - O presente Estatuto, aprovado pelo Conselho Universitário em 17 de dezembro de 1999 e registrado no Cartório de Registro Civil, Títulos e Documentos da Comarca de Criciúma, entra em vigor na data de sua publicação.

Criciúma, 17 de dezembro de 1999.
Edson Carlos Rodrigues.

Diretor Presidente da FUCRI.

ANEXOS
RELAÇÃO DOS CURSOS DE GRADUAÇÃO:

· ADMINISTRAÇÃO

· ARTES VISUAIS

· CIÊNCIAS

· CIÊNCIAS BIOLÓGICAS

· CIÊNCIA DA COMPUTAÇÃO

· CIÊNCIAS CONTÁBEIS

· COMÉRCIO EXTERIOR

· DIREITO

· ECONOMIA

· EDUCAÇÃO FÍSICA

· ENGENHARIA AMBIENTAL

· ENGENHARIA CIVIL

· ENGENHARIA DE AGRIMENSURA

· ENGENHARIA DE MATERIAIS

· FARMÁCIA

· FISIOTERAPIA

· GEOGRAFIA

· HISTÓRIA

· LETRAS

· MATEMÁTICA

· MEDICINA

· PEDAGOGIA

· PSICOLOGIA

· SECRETARIADO EXECUTIVO

· TECNOLOGIA EM AUTOMAÇÃO INDUSTRIAL

· TECNOLOGIA EM CERÂMICA

· TECNOLOGIA EM ELETROMECÂNICA

· TECNOLOGIA EM MODA E ESTILO

ÓRGÃOS SUPLEMENTARES DA UNESC:

· Comissão de Avaliação Institucional

· Comissão de Credenciamento

· Comissão de Cursos Novos

· Comissão Permanente do Vestibular

· Diretoria de Ensino Fundamental e Médio

· Diretoria de Extensão e Apoio Comunitário

· Diretoria de Finanças e Contabilidade

· Diretoria de Graduação

· Diretoria de Informática

· Diretoria de Negócios

· Diretoria de Patrimônio e Serviços Gerais

· Diretoria de Pesquisa

· Diretoria de Pós-Graduação

· Diretoria de Recursos Humanos

· Diretoria do Estudante

· IPAT

· Secretaria Geral

· SERCA

ÓRGÃOS DE APOIO DA UNESC:
· Assessorias

· Biblioteca

· Gabinete

· Herbário

· Horto

· Marketing

· Procuradoria Jurídica

· Secretaria dos Conselhos

· Tesouraria

Organograma da UNESC
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Organograma da Pró-Reitoria Acadêmica
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Organograma da Pró-Reitoria Administrativa
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